
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.620 - SP (2016/0040444-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODAIR CHEREGATTI 
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ E OUTRO(S) - SP165156 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 
9.528/97 E APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A SUA VIGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008. APLICAÇÃO DO ART. 1.032 DO 
NCPC. INVIABILIDADE.
1. "A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997." (REsp 1.296.673/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 3.9.2012). 
2. Posteriormente foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação 
de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho". 
3. No caso dos autos, embora o auxílio-acidente tenha sido deferido antes da Lei 
9.528/1997, a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida na vigência 
da referida norma, o que afasta a possibilidade de cumulação, por expressa 
vedação legal.
4.  Em  relação  ao  pedido  de  aplicação  do art. 1.032 do NCPC ao presente   
Recurso   Especial,   oportunizando   à parte a apresentação   de   
complementação   quanto   à   matéria  tida  por constitucional, não assiste razão 
ao interessado.
6. Os  requisitos  de admissibilidade do Recurso Especial devem ser analisados  
com  base  no sistema normativo previsto no CPC de 1973, levando-se em conta 
que foi interposto em 7 outubro de 2008 contra acórdão do TRF 3ª Região 
publicado em setembro de 2008. A decisão que inadmitiu o especial na origem 
data de agosto de 2015, sendo o presente Agravo em Recurso Especial interposto 
em 27 de agosto de 2015.
7. Não há que se cogitar de aplicação das novas regras do Código de Processo 
Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata da 
admissibilidade de Recurso Especial cujos marcos temporais são anteriores à 
vigência do novo CPC.
8. Embora o presente Agravo Interno tenha sido manejado na vigência do novo 
Código de Processo Civil, ele não têm o condão de alterar as regras de 
admissibilidade relativas ao Recurso Especial, interposto sob a sistemática do 
CPC/1973.
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9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.620 - SP (2016/0040444-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ODAIR CHEREGATTI 
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 134-136, e-STJ) que conheceu do Agravo 

para negar seguimento ao Recurso Especial.

A parte recorrente sustenta:

(...) ao se decidir pela aplicação da Lei 9.528/97, que conferiu 
nova redação ao art. 86 da Lei 8.213/91 no sentido de vedar a cumulação do 
benefício de auxílio-acidente com qualquer aposentadoria, o acórdão recorrido 
violou frontalmente o dispositivo do já citado art. 86 em sua redação original, a 
qual era vigente na data de concessão do auxílio-acidente ao Agravante 
(20.11.1991).

(...)
Assim sendo, o supracitado preceito legal, repita-se, vigente à 

época da concessão do benefício acidentário, atribuía a este referido benefício 
caráter vitalício, podendo ser cumulado à concessão de qualquer aposentadoria.

Corroborando tal tese, o Superior Tribunal de Justiça à época tinha 
como pacificado o entendimento de que em se tratando de auxílio- acidente, a lei 
aplicável é aquela vigente ao tempo do acidente causador da incapacidade para o 
trabalho, prevalecendo o caráter de vitaliciedade dos benefícios concedidos antes 
da vigência da Lei 9.528/97, por força do princípio tempus regit actum.

(...)
Salienta-se que, uma vez pacificada tal matéria no âmbito do STJ, 

não havia jurisprudência pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que, 
até então, não havia discussão a respeito da constitucionalidade da aludida 
cumulação de benefícios.

Ocorre que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça modificou seu 
entendimento através do julgamento proferido no REsp 1.296.673/MG, o qual deu 
ensejo à edição da Súmula 507/STJ, que veio a estabelecer que a acumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria só será possível se a lesão incapacitante e a 
aposentadoria forem anteriores ao advento da Lei n° 9.528/97.

Diante da brusca mudança de posicionamento acima citada, o 
Supremo Tribunal Federal passou a ser constantemente acionado, vindo a ser 
reconhecida a existência de repercussão geral do aludido tema no RE 687.813 
(fls. 145-147, e-STJ).

Defende ainda ser aplicável à hipótese o art. 1.032 do Novo CPC, sob o 
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argumento de que:

Deve-se ter em vista que à época da interposição do Recurso 
Especial que deu ensejo ao presente Agravo, a parte deixou de apresentar o 
devido apelo à Corte Suprema, já que conforme jurisprudência pacificada deste 
Colendo Superior Tribunal de Justiça não havia violação a nenhuma regra 
constitucional, uma vez que se respeitava dispositivo de lei ordinária que era 
expresso quanto à vitaliciedade - princípio do tempus regit actum.

Nesse prisma, fica evidente que a violação do texto constitucional 
se deu em tempo posterior à interposição do Apelo Especial, não sendo propiciada 
à parte a oportunidade de questionar tal violação em tempo oportuno.

(...)
Conforme já destacado, irrefutável o fato de que a matéria aqui 

debatida é constitucional, tendo em vista que fora reconhecida repercussão geral 
do aludido tema no RE 687.813/RS. Da decisão proferida pelo Insigne Ministro 
Luiz Fux, (...) (fls. 148-149, e-STJ).

Pleiteia, ao final:

a) seja admitido e julgado o Recurso Especial; ou 
b) seja o processo remetido ao Supremo Tribunal Federal, com 

fundamento no artigo 1.032 do Novo Código de Processo Civil (fl. 148, e-STJ).

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.620 - SP (2016/0040444-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2016.   

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida.

A Primeira Seção do STJ decidiu a controvérsia, sob o rito do art. 543-C do 

CPC e da Resolução STJ 8/2008, assentando a possibilidade de cumulação de 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, desde que a lesão incapacitante e a 

concessão da aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei 9.528/1997. 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. 
INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da 
alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou 
o recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a 
partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de 
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qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 
5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), 
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. (...)

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada 
a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia 
do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 
este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no 
Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; 
(AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 
26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 
legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), 
não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1296673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012).

Esse julgamento fundamentou a edição da Súmula 507/STJ, segundo a qual:

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe 
que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento 
da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.

No caso dos autos, embora o auxílio-acidente tenha sido deferido antes da Lei 

9.528/1997, a aposentadoria por tempo de contribuição foi concedida na vigência da referida 

norma, o que afasta a possibilidade de cumulação, por expressa vedação legal.

Seguindo essa orientação, cito recente julgado desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL  DECLARADA  PELO  STF.  
PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO  DO  RECURSO ESPECIAL.  
AUSÊNCIA  DE  AMPARO  LEGAL.  ACUMULAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE  CONCEDIDO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI 
9.528/97 E APOSENTADORIA  CONCEDIDA  APÓS  A  SUA  VIGÊNCIA.  

Documento: 1539556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

RECURSO  ESPECIAL 1.296.673/MG,   SUBMETIDO   AO   RITO   DOS   
RECURSOS  REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.   Agravo   interno   interposto  em  12/05/2016,  contra  decisão 
monocrática publicada em 05/05/2016.

II.  O  pedido  de  suspensão  do julgamento do Recurso Especial, 
em razão  do  reconhecimento  de  repercussão  geral  da  matéria, pela Suprema   
Corte,   não  encontra  amparo  legal.  A  verificação  da necessidade  de 
sobrestamento do feito terá lugar quando do exame de admissibilidade de eventual 
recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 1.036 do Código de 
Processo Civil de 2015.

III.   Conforme   decidido  pela  Primeira  Seção  desta  Corte,  "a 
acumulação   do  auxílio-acidente  com  proventos  de  aposentadoria pressupõe  
que  a  eclosão  da  lesão  incapacitante,  ensejadora do direito  ao  
auxílio-acidente,  e  o  início  da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 
86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º  O  auxílio-acidente  será  devido a partir 
do dia seguinte ao da cessação    do   auxílio-doença,   independentemente   de   
qualquer remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo  acidentado,  vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou  
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 
5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente.'),  
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997,  que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997" (STJ,  REsp  1.296.673/MG,  
Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de 
03/09/2012, julgado em 22/08/2012, sob a sistemática do art. 543-C do CPC).

IV.  Nos  termos  da  Súmula  507  desta  Corte,  "a  acumulação  
de auxílio-acidente   com   aposentadoria   pressupõe   que   a   lesão 
incapacitante  e  a  aposentadoria  sejam  anteriores  a 11/11/1997, observado  o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do  momento  da  lesão  nos  
casos  de  doença  profissional  ou  do trabalho".

V.  No  caso,  o  autor  recebe o auxílio-acidente desde 
1º/06/1982, porém,  a  aposentadoria  por tempo de contribuição foi concedida em 
08/08/2008,  motivo  pelo  qual  não  há  falar  em  acumulação  dos benefícios.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1591844/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 16/06/2016).

Dessa forma, por estar em consonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser mantido o aresto proferido na origem. 

Em relação ao pedido de aplicação do art. 1.032 do NCPC ao presente 

Recurso Especial, oportunizando à parte a apresentação de complementação quanto à matéria 

tida por constitucional, não assiste razão ao interessado. Isso porque os requisitos de 

admissibilidade do Recurso Especial devem ser analisados, na presente hipótese, com base no 

sistema normativo previsto no CPC de 1973, levando-se em conta que foi interposto em 7 
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outubro de 2008 contra acórdão do TRF 3ª Região publicado em setembro de 2008. 

A decisão que inadmitiu o Especial na origem data de agosto de 2015, sendo o 

presente Agravo em Recurso Especial interposto em 27 de agosto de 2015.

Não há, pois, que se cogitar de aplicação das novas regras do Código de 

Processo Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata da 

admissibilidade do Recurso Especial, cujos marcos temporais são anteriores à vigência do 

novo CPC.

É o que se depreende do Enunciado administrativo 2 proferido por esta Corte 

de Justiça, nos seguintes termos:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nota-se que o art. 1.032 do CPC/2015 traz regra relacionada à 

admissibilidade do Recurso Especial, senão vejamos:

Art. 1.032. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender 
que o recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá conceder prazo 
de 15 (quinze) dias para que o recorrente demonstre a existência de repercussão 
geral e se manifeste sobre a questão constitucional.

Parágrafo único. Cumprida a diligência de que trata o caput, o 
relator remeterá o recurso ao Supremo Tribunal Federal, que, em juízo de 
admissibilidade, poderá devolvê-lo ao Superior Tribunal de Justiça.

Logo, tal dispositivo será aplicado, segundo o entendimento externado por esta 

Corte de Justiça no Enunciado administrativo 3, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015, relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016. Confira-se o 

conteúdo do enunciado referido:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Desse modo, embora o presente Agravo Interno tenha sido manejado na 
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vigência do novo Código de Processo Civil, ele não têm o condão de alterar as regras de 

admissibilidade relativas ao Recurso Especial, interposto sob a sistemática do CPC/1973.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0040444-6 AREsp 866.620 / SP

Números Origem:  00144984820064039999  0400001671  0400063792  200603990144987  400001671  
400063792

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODAIR CHEREGATTI 
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ E OUTRO(S) - SP165156 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODAIR CHEREGATTI 
ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ E OUTRO(S) - SP165156 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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